
2) Que importância deve ser atribuída à consequência indireta que resulta da regulamentação de o sistema de marcações 
visar reduzir as despesas de viagem a pagar pela Kansaneläkelaitos com fundos públicos?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Cour de cassation (França) em 11 de junho de 2014 — 
Directeur général des douanes et droits indirects, Directeur régional des douanes et droits indirects 

d'Auvergne/Brasserie Bouquet SA

(Processo C-285/14)

(2014/C 261/23)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour de cassation

Partes no processo principal

Recorrente: Directeur général des douanes et droits indirects, Directeur régional des douanes et droits indirects d'Auvergne

Recorrida: Brasserie Bouquet SA

Questão prejudicial

Deve o artigo 4.o, n.o 2, da Diretiva 92/83/CEE do Conselho, de 19 de outubro de 1992, relativa à harmonização da 
estrutura dos impostos especiais sobre o consumo de álcool e bebidas alcoólicas (1), ser interpretado no sentido de que a 
produção sob licença é entendida exclusivamente como produção sob licença de exploração de uma patente ou de uma 
marca ou pode o mesmo ser interpretado no sentido de que a produção sob licença é entendida como produção segundo 
um processo de fabrico que pertence a um terceiro e por ele autorizado? 

(1) JO L 316, p. 21.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Conseil d’État (França) em 12 de junho de 2014 — Brit 
Air SA/Ministère des finances et des comptes publics

(Processo C-289/14)

(2014/C 261/24)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d’État

Partes no processo principal

Recorrente: Brit Air SA

Recorrido: Ministère des finances et des comptes publics

Questões prejudiciais

1) Devem as disposições dos artigos 2.o, n.o 1, e 10.o, n.o 2, da Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio 
de 1977 (1), ser interpretadas no sentido de que o montante fixo calculado em percentagem do volume de negócios 
anual (com IVA incluído) das linhas exploradas no âmbito de um contrato de franchising, pago por uma companhia 
aérea que, por conta de uma outra companhia aérea, tiver emitido bilhetes entretanto caducados, constitui uma 
indemnização não sujeita a imposto paga à segunda companhia aérea para reparar o prejuízo causado pela mobilização 
em vão dos seus meios de transporte ou constitui um montante que corresponde ao preço dos bilhetes emitidos e 
caducados?
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2) No caso de se considerar que esse montante corresponde ao preço dos bilhetes emitidos e caducados, devem essas 
disposições ser interpretadas no sentido de que a emissão do bilhete pode ser equiparada à execução efetiva da prestação 
de transporte e de que os montantes não devolvidos pela companhia aérea quando o titular do bilhete não tiver 
utilizado o seu bilhete e este tiver caducado estão sujeitos ao imposto sobre o valor acrescentado?

3) Em caso afirmativo, o imposto cobrado deverá ser entregue ao Tesouro a partir do momento em que é recebido o preço, 
mesmo que a viagem possa não se realizar por facto imputável ao cliente?

(1) Sexta Diretiva do Conselho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos 
impostos sobre o volume de negócios — sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria coletável uniforme (JO 
L 145, p. 1).

Despacho do Presidente do Tribunal de Justiça de 7 de maio de 2014 — Comissão Europeia/República 
da Eslovénia, intervenientes: Reino da Bélgica e Reino dos Países Baixos

(Processo C-8/13) (1)

(2014/C 261/25)

Língua do processo: esloveno

O Presidente do Tribunal de Justiça ordenou o cancelamento do processo no registo do Tribunal. 

(1) JO C 63, de 2.3.2013.

Despacho do Presidente do Tribunal de Justiça de 7 de maio de 2014 — Comissão Europeia/República 
da Eslovénia, intervenientes: Reino da Bélgica e Reino dos Países Baixos

(Processo C-9/13) (1)

(2014/C 261/26)

Língua do processo: esloveno

O Presidente do Tribunal de Justiça ordenou o cancelamento do processo no registo do Tribunal. 

(1) JO C 63, de 2.3.2013.

Despacho do presidente do Tribunal de Justiça de 27 de maio de 2014 (pedido de decisão prejudicial 
do Datenschutzbehörde (anteriormente Datenschutzkommission) — Áustria) — H/E

(Processo C-46/13) (1)

(2014/C 261/27)

Língua do processo: alemão

O Presidente do Tribunal de Justiça ordenou o cancelamento do processo no registo do Tribunal. 

(1) JO C 147, de 25.5.2013.
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